
Secretaria Geral Parlamentar
Secretaria de Documentação

Equipe de Documentação do Legislativo

PARECER CONJUNTO Nº 244/2020 DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE POLÍTICA URBANA,

METROPOLITANA E DE MEIO AMBIENTE; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTES; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTOS SOBRE O PROJETO DE

LEI Nº 0752/2019.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador Claudinho de Souza, que visa
denominar Praça Orgulho Autista a praça sem denominação localizada confluência da rua José
Carlos Monteiro  (codlog 210650),  Rua Dos Morgados (codlog 728993) e  Rua Abílio  Primo
Nalim (codlog 654125), e dá outras providências.

Em resposta ao ofício formulado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa,  o  Executivo  informou,  por  meio  de  sua  Secretaria  Municipal  de  Cultura  -
AHM/Coordenação  de  Denominação  de  Logradouros  e  Próprios  Municipais  (CDL)  que  a
propositura em questão atende ao estabelecido pela Lei n® 14.454, de 27 de junho de 2007,
regulamentada pelo Decreto n9 49.346, de 27 de março de 2008, tendo, portanto, condições de
uma posição favorável à sua aprovação. Consultada nossa base de dados constatamos que,
até a presente data, o nome proposto não possui homônimo.

Sob  o  aspecto  estritamente  jurídico,  o  projeto  pode  seguir  em  tramitação,  como
veremos a seguir.

Com efeito, a matéria de fundo versada no projeto é de nítido interesse local, estando
albergada pela competência legislativa prevista no art. 30, I, da Constituição Federal.

Ademais, o projeto está em sintonia com os ditames da Lei nº 14.454, de 27 de junho
de 2007, que consolida a legislação municipal sobre denominação e alteração de denominação
de vias, logradouros e próprios municipais.

Por se tratar  de matéria sujeita  ao quórum de maioria  simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem ser inegável o interesse público
da proposta, razão pela qual se manifestam FAVORAVELMENTE.

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a
opor,FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas, 15.05.2020.
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 19/05/2020, p. 77

Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br. 
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